Lugar e finalidade da catequese na pastoral indigenista a partir do contexto histórico-social dos povos indígenas hoje

“A legislação em vigor sobre os índios, sua catequese e aldeamento, propunha-se um fim proveitoso: regularizar o trabalho; mas produziu o que se não devia esperar, a espoliação do índio. O diretor de índios é seu ladrão oficial. A portaria de nomeação de diretor, dizia-me um antigo navegante do Solimões, é uma carta de crédito; com ela o novo diretor apresenta-se ao negociante da cidade, pede um abono de mercadorias, sob a promessa de pagar com o produto do trabalho dos índios, que colhem a borracha, a salsa, a castanha, e recebem do diretor uma insignificante parcela das mercadorias abonadas. O índio não percebe salário em dinheiro: a permuta de gêneros é o meio de roubá-los”.

Introdução

Quando os povos indígenas olham para o passado do continente ameríndio, não enxergam somente os 500 anos do Brasil ou da América Latina. A memória indígena não lembra Atenas, Jerusalém ou Roma, lembra, porém, Tikál, na Guatemala. Lá se encontram, no meio da selva, templos em forma de pirâmides dos povos Maya, que desde 2.500 anos a.C. deixaram seus vestígios nesta região. 

Os povos indígenas podem olhar para as culturas de San Augustín (Colômbia, 6.-12. séc. d.C.) e para a cultura asteca de Tenochtitlan, que está na origem da cidade de México, fundada em 1.325 d.C. Podem olhar para Tahuantinsuyu, o império dos Inca, que emergiu de uma confederação inter-étnica, a partir de 1.150 d.C., e estendeu-se do Equador até o Chile. Mas, podem olhar também para a arte cerâmica das grandes civilizações de Marajó, de Santarém, do Tapajós, que muito tempo antes da conquista floresceram na Amazônia Brasileira. A urna funerária marajoara conta-nos algo sobre a fé destes povos numa vida além da morte. Os povos indígenas podem orgulhar-se também da profunda religiosidade, espiritualidade e festividade da cultura guarani. Podem orgulhar-se dos seus shamans e pajés, dos seus guerreiros, santos e heróis.

A maior parte da história dos povos indígenas e dos seus projetos de vida, que são as suas culturas, não fazem parte da história oficial do Brasil. Os livros escolares consideram a história do continente antes de Colombo e Cabral como "pré-história". 

O que significam 500 anos de Brasil contra 12 mil anos de Lagoa Santa ou 40 mil anos de Abya Yala? 

Para a América Latina cristianizada, Missão significa memória de um passado colonial ainda próximo e projeto de libertação em curso. Memória e projeto são também constitutivos para a catequese dos povos indígenas. A memória rompe com a repetição e o esquecimento traumático do passado. É necessário romper com o silêncio proibitivo, que faz dos desacertos da “conquista espiritual” um tabu. A “consciência traumatizada” é incapaz de ver o ator histórico com suas contradições. 
A memória gera consciência crítica. A "consciência crítica", ao contrário da “consciência traumatizada”, pode ser clemente com os antepassados, porque assume com realismo a face “bárbara” da história, sem carregar um complexo de culpa ou de perseguição da parte dos missionários ou dos índios.

O projeto é a visão de outra sociedade possível, na qual prevalece a construção da pessoa sobre a produção de bens, o ócio sobre o negócio, a participação sobre a competição, a partilha sobre a acumulação, a liberdade sobre o controle. Nesta outra sociedade em construção todos aprenderam também produzir, não para acumular, mas para sua subsistência e para distribuir.
O cristianismo dos primeiros habitantes das Américas foi o cristianismo de navegantes, conquistadores, comerciantes, aventureiros, pobres migrantes e missionários, todos reunidos numa única cristandade. Um leque tão diversificado e contraditório de práticas cristãs só podia causar confusão entre os autóctones e produzir conflitos de interesses entre os batizados europeus. Os conquistadores queriam o ouro. Os colonos logo exploraram a mão-de-obra indígena na busca dos metais preciosos e das drogas do sertão, na produção de alimentos, nos engenhos de açúcar, nas fazendas de gado, nos trabalhos domésticos. Para conquistadores e colonos, os índios eram o caminho para descobrir e explorar a riqueza deste continente. Para os missionários, os índios eram o caminho para salvar almas, suas e as dos outros.
A exigência da descolonialização e a prática pastoral e catequética de libertação nos envolvem em conflitos e processos permanentes de defesa da vida, em lutas e conversão. Nesses processos, são questionados linguagens e alinhamentos com sistemas, aberta ou veladamente contrários à Boa Nova de Jesus. 
O ponto de partida é a memória do sofrimento histórico de sujeitos emergentes, em nosso caso, dos povos indígenas, que lutam pela continuidade de sua vida codificada em suas culturas; lutam pelo seu reconhecimento, pela redução de seu sofrimento, por um novo conceito dialogal de universalidade e pela escuta de sua palavra contextualmente situada. 

1. Memória histórica
No Estado de S. Paulo vivem, atualmente, três grupos étnicos maiores: os Kaingang e Terena no interior, e os Guarani na própria capital com seus arredores, no interior e no litoral. Na capital moram ainda um grupo maior de Pankararu e grupos familiares menores de Fulni-ô, Xavante, Truká e Xukuru-Kariri, Kariri-Xokó, Atikum e Pataxó. Os índios de hoje, no Estado de S. Paulo, não são descendentes daqueles povos que receberam a primeira catequese de Piratininga. Estes, como a maioria dos povos das Missões e Reduções, desapareceram. Desapareceu também, poucos anos depois de sua fundação, aquela primeira “Piratininga”, fundada por Martim Afonso, e que precedeu à modesta “Casa de Piratininga” que Nóbrega inaugurou em 1554. 

A história de São Paulo, e ela é muito semelhante à história do Brasil, é uma história de desaparecimentos, resistência e transformações. Não só povos indígenas desapareceram, resistiram e, transformados, estão novamente na cidade. Também seus missionários desapareceram, foram expulsos de Piratininga e de Santos, em 1640 e do Brasil, em 1759, e, novamente, estão de volta ao “Pátio do Colégio”. 
Índios e jesuítas de hoje são outros. Os índios urbanos são mais pobres, indefesos e ameaçados pelo esquecimento e a violência. Alguns rompem a invisibilidade da garoa de São Paulo. Sentados no chão, numa esquina da famosa Faculdade de Direito do Largo São Francisco, onde vendem seu artesanato, parecem “ilhas da história” do Brasil. Os jesuítas da cidade se desvincularam da causa indígena. Assumiram outras causas, não menos dignas. 

“A história do índio em São Paulo”, lamenta John Monteiro, “é uma história triste (...). É uma historia de desintegração, marginalização e desaparecimento de vários povos” que a catequese - apolítica em seu conteúdo, altamente política em seu significado - não conseguiu impedir. 
Teodoro Sampaio aponta para o significado político desta catequese.
 Até 1554, dois ensaios de colonização fracassaram, o sistema das Feitorias e o sistema feudal das Capitanias Hereditárias. A Feitoria, no dizer de Sampaio, era “um centro de pilhagens”, o “esconderijo de um punhado de aventureiros“.
 

Também as Capitanias Hereditárias, a partir de 1532 implantadas no litoral brasileiro, não vingaram mais do que quinze anos. Quando D. João III viu que a colônia “estava ameaçada de se perder”, convenceu-se de que, “para domar esse povo, para conquistar o Brasil, só uma arma se lhe deparava irresistível, o Evangelho”.
 Para assumir essa tarefa - remediar a colônia pela catequese -, os jesuítas foram enviados à Terra da Santa Cruz. Em 29 de março de 1549, os primeiros seis inacianos desembarcaram, nas praias da Bahia de todos os Santos.
 

As experiências iniciais da catequese mostraram que a região de beira-mar, com a presença de aventureiros, traficantes e donos de escravos, e com a lei a serviço do mais forte, não era propícia para a conversão dos índios. Manuel da Nóbrega, primeiro provincial dos jesuítas, escolheu a Capitania de São Vicente, e nela fundou Piratininga para mostrar o significado de sua missão: transformar Piratininga que significa na língua tupi “peixe seco”, portanto, morto, em “peixe vivo”. Desde o início, a experiência de Piratininga carregava um valor simbólico profundo. Ao inaugurar a “Casa de Piratininga”, no dia de conversão do apóstolo dos gentios, fizeram da data, do local e do evento o lema de sua empreita missionária: educar e converter ou, com outras palavras, civilizar e cristianizar pela catequese. Com o apoio de Tibiriçá e Caiubi, líderes indígenas da região, e de João Ramalho, capitão da vila de Santo André da Borda do Campo , genro de Tibiriçá e parente do padre Manuel de Paiva (1509-1583), os jesuítas iniciaram, segundo Anchieta, numa “pobre casinha”, num espaço/território “de não mais de que quatro alqueires de terra”, cedido pelos índios, a “conversão do Brasil”. 
A cidade de São Paulo nasceu de aldeias indígenas e de um Colégio sob a direção dos jesuítas. Os nomes dos fundadores - Tibiriçá e João Ramalho, Nóbrega e Anchieta - ainda hoje estão presentes nos nomes de bairros, ruas e monumentos que respiram a saudade e o consolo de alamedas de um cemitério. Onde moro passa de 20 em 20 minutos um ônibus com o letreiro “Jardim Celeste” e onde leciona passa outro ônibus que lembra a pluriculturalidade da cidade e do país: “Jardim Itapolis”.
Educar para quê, no Colégio Católico de São Paulo de Piratininga? Educar para resistir contra a barbárie que ameaça todas as culturas pela regressão aos recursos da força física para fins de lucro e perverso prazer. Catequizar para a indignação diante do direito negado e contra a resignação; educar para a liberdade que dificulta a escravidão e o aprisionamento no sistema colonial. Conviver em sociedade com o diferente sem demonizá-lo, procurar na cultura do outro a presença de Deus - eis algumas tarefas pedagógicas e catequéticas para as quais os missionários recém-chegados não foram preparados. 

2. Ambivalência

No Colégio de São Paulo de Piratininga, todos eram professores e alunos, iniciantes e iniciados, aprendizes de culturas e de projetos de vida mutilados. Anchieta compreendeu a gramática da língua tupi sem poder reconhecer a gramática da cultura do outro. Mas, também os índios não compreenderam a civilização cristã que lhes chegou nos modos contraditórios do discurso da liberdade e do amor dos missionários, e da prática da escravidão e violência. Os missionários que pregavam a justiça e o amor maior, eram seus defensores contra o banditismo e, ao mesmo tempo, eram os destruidores de seu teko, seu antigo modo de viver. Na negação dos seus propósitos de “gratuidade, paz e amor”, a cristandade colonial - vingativa e violenta contra os que considerou inimigos da fé, sejam hereges ou pagãos - se aproximou da sociedade tupinambá. Combateu o inimigo com canhões e sermões.

A partir de sua convivência com os Tupinambá, Anchieta tinha boas condições de conhecê-los em sua originalidade, mas poucas possibilidades de reconhecê-los em sua alteridade. Não podemos cobrar-lhe leituras antropológicas e chaves hermenêuticas do século 21, como tampouco podemos cobrar dos discípulos de Jesus de Nazaré a cosmovisão heliocêntrica de Copérnico. 
Mas, como a navegação não dependia de Copérnico, o reconhecimento da alteridade tampouco dependeu de escolas antropológicas modernas. Em todas as épocas encontramos pessoas que romperam com o cerco etnocêntrico de suas tradições e com plausibilidades culturais destrutivas. A consciência quinhentista possível encontra-se, por exemplo, na consciência leiga de Montaigne e Gil Vicente. De Gil Vicente Anchieta aprendeu a arte de escrever Autos, porém não o espírito crítico dele frente à sociedade feudal.

Michel de Montaigne [1533-1592] era um contemporâneo de Anchieta e dos missionários de Piratininga. Em seus Ensaios, de 1580, comenta os mais diferentes costumes e procura entendê-los a partir de sua lógica interna quando escreve: "Não são os bárbaros motivo de maior estranheza para nós do que nós para eles".
 Montaigne opinava sobre os tópicos mais comentados da cultura tupinambá na Europa, como a antropofagia, a poligamia, a nudez, o ser guerreiro, e chega à conclusão surpreendente para a sua época: 

Não vejo nada de bárbaro ou selvagem no que dizem daqueles povos; e, na verdade, cada qual considera bárbaro o que não se pratica em sua terra. (…) As próprias palavras que exprimem a mentira, a traição, a dissimulação, a avareza, a inveja, a calúnia, o perdão, só excepcionalmente se ouvem.

Nós, conclui Montaigne, "os excedemos em toda sorte de barbaridades". E os três índios que estiveram em Ruão, na França, estranharam, segundo Montaigne, que "há entre nós gente bem alimentada, gozando as comodidades da vida, enquanto metades de homens emagrecidos, esfaimados, miseráveis mendigam às portas dos outros"
. 
A sensibilidade humanista do "leigo" Montaigne foi além da compreensão dos missionários quinhentistas que pensaram o mundo como extensão monocultural da hegemonia ibérica. Eis o dilema da Igreja missionária e de sua catequese na época colonial: a dissociação do amor, do conhecimento e do reconhecimento. 
Ao longo de quase um meio milênio, a “Casa de Piratininga” que começou como “colégio de sacristia”, tornou-se aldeia, vila, cidade, megalópole. Contradições sociais, exploração e gratuidade, violência e catequese acompanharam cada uma destas estações históricas. A catequese pode ter a tarefa de religar o conhecimento ao reconhecimento, religar a razão à afetividade, o mito à história, a violência solta à justiça consentida por todos. Ao assumir essa tarefa, a própria “catequese” pode recuperar a sua legitimidade e, na “transformação permanente do tabu em totem”
, fazer um exercício de inculturação e liberdade. 

A catequese pode forjar uma viragem de descolonização voltada aos anseios concretos dos povos indígenas. América Latina e Ameríndia vivem um contraste muito grande, não só entre as diferentes classes sociais, mas também entre a pobreza que, muitas vezes, vai até os extremos da exclusão social e da miséria, e a grande diversidade e riqueza cultural. Os “povos indígenas” procuram sobreviver na contramão do projeto hegemônico. Na mentalidade produtivista do sistema econômico em vigor, orientada pelo mantra “lucro logo existo”, não tem lugar na hospedaria do Brasil gigante. Um fazendeiro do MS nos disse que, em troca da terra, estaria disposto para pagar a cada índio uma aposentadoria vitalícia.
A primeira cristianização apostava na ruptura com a história, cultura e religião dos povos indígenas e, por conseguinte, na redução da complexidade geográfica, antropológica, cultural, lingüística e religiosa. A globalização confronta hoje os povos indígenas com fenômenos muito semelhantes à colonização do século XVI. As bandeiras da colonização - redução, integração e imitação - tornaram-se também, com mais sofisticação, bandeiras políticas no mundo globalizado: redução territorial, integração ou exclusão econômicas e imitação das forças hegemônicas e da cultura dominante. 

O “projeto catequético” que, historicamente, era um projeto ideológico com a incumbência de legitimar a prática pastoral, por muito tempo era o braço direito do poder colonizador. Os povos indígenas apontam, segundo os bispos brasileiros, para uma evangelização "acompanhada pela injustiça e por ações anti-evangélicas"
. 

Mas, o mesmo “projeto catequético” pode ser também um braço forte em defesa dos povos e de suas culturas. Para este fim é necessário, por um lado, distinguir “integração” e “adaptação” culturais de “inculturação”, por outro lado é importante limitar o termo “ruptura” para ruptura com o “pecado”, e não para ruptura com “hábitos ancestrais”.
 No "Índice Temático" do "Catecismo da Igreja Católica" (CIC) não consta o termo "inculturação", e a única vez que aparece no próprio texto do Catecismo (CIC 854), trata-se de uma citação da Redemptoris missio (RM 52-54).

3. Sobreviventes, hoje

Atualmente, os povos indígenas representam cerca de 7% da população total das Américas. Apesar de práticas etnocidas no continente, observa-se atualmente um crescimento populacional. No Brasil, por exemplo, onde, em 1972, se contavam cerca de 180 mil, em 1991 já 294.135, e em 1996 mais de 350 mil indígenas, o censo do IBGE do ano 2000 e 2010 surpreende quando indica 701.462 e 896,9 mil indígenas respectivamente. Os índios evangélicos cresceram 42% entre 2000 e 2010. Contam-se hoje no Brasil 225 povos indígenas que falam 180 línguas diferentes.
 Mais de 120 destas línguas são faladas por menos de 500 pessoas. Os povos com maior expressão demográfica são: Tikuna (18 mil), Guarani (17mil, entre Kaiová e Nhandeva), Makuxi (15 mil) e Kaingang (10 mil). A maioria dos povos indígenas, que habita o solo brasileiro (60%), vive atualmente na Amazônia Legal. Mais de 200 mil indígenas migraram para os centros urbanos onde os espera um futuro incerto.
 Nos últimos 30 anos reapareceram vários povos indígenas, tidos como extintos pelos registros oficiais.
 Atualmente, mais de 30 diferentes denominações e/ou Igrejas, com orientações muito diferentes, marcam sua presença junto aos povos indígenas. Às vezes, como estratégia de legitimação social e sobrevivência física, os índios aceitaram que o cristianismo se sobrepusesse sobre as antigas religiões, que na clandestinidade coletiva continuaram a marcar a sua identidade. 

Significativo, a este respeito, é o acontecimento que Curt Nimuendaju conta do seu pai adotivo entre os Guarani, quando este, em 1902, foi apresentado ao Governador do Estado de São Paulo:

Então vem o padre (católico) visitar-me na aldeia; eu o recebo tão bem quanto posso, mando matar uma galinha para ele e, à noite, preparar sua cama. Na outra manhã ele conta o que sabe, isto e aquilo; quando ele termina, digo eu: ‘Sim, Senhor’; ele fica satisfeito (...) e diz: ‘Este capitão sim, este é um bom capitão!’ – Aí quando vem o ministro (protestante), também para ele mando matar uma galinha (...); ele me conta também a sua estória e eu ouço e respondo: ‘Sim Senhor, Sr. Ministro’. E então ele fica satisfeito e diz: ‘Este sim, este é um capitão de verdade!’ E assim os vou tratando a todos.”

Em função da defesa dos seus territórios e de sua cultura, muitos povos indígenas têm hoje duas religiões, o cristianismo para relacionar-se ‘politicamente’ com a sociedade envolvente, e a sua própria religião para as celebrações da vida. O “projeto catequético” deve respeitar essa realidade como ponto de partida. Um purismo que queria separar o “trigo” do “joio”, provavelmente, não conseguiria um cristianismo mais autêntico, mas um vazio espiritual.

4. Objetivo e ideia central da catequese pós-conciliar
Como podemos configurar, diante do passado colonial e do presente neoliberal, a catequese, a partir da nossa fé, como boa notícia de solidariedade, relevância e coerência? Com a ajuda do Plano Pastoral do Cimi procuro descrever o objetivo geral assim:

A catequese nos permite através da convivência com os povos indígenas testemunhar e anunciar profeticamente a Boa-Nova do Reino, a serviço de seu projeto de vida, denunciando as estruturas de dominação, violência e injustiça, praticando o diálogo intercultural, inter-religioso e ecumênico, apoiando as alianças desses povos entre si e com os setores populares para a construção de um mundo para todos, igualitário, democrático, pluricultural e em harmonia com a natureza, a caminho do Reino definitivo.
A catequese não se resume com a transmissão de fórmulas e prescrições. Ela aponta antes para presença, testemunho, anúncio profético da Boa Nova do Reino de Deus, serviço a seu projeto de vida, diálogo e alianças. Ao final do Concílio, em seu discurso do 7 de Dezembro de 1965, o papa Paulo VI respondeu a certas críticas feitas já naquela época e que nós ouvimos, muitas vezes, nesses anos pós conciliares. Parece que a Igreja se ocupa mais das questões sociais do que das verdades divinas. O papa respondeu:
Não é lícito omitir algo que é da maior importância quando examinarmos o significado religioso deste Concílio [...]. A Igreja se sentiu na necessidade de conhecer, avizinhar, julgar retamente, penetrar, servir e transmitir a mensagem evangélica, e, por assim dizer, atingir a sociedade humana que a rodeia, seguindo-a na sua rápida e contínua mudança. Esta atitude, nascida pelo fato de a Igreja, no passado e, sobretudo, neste século, ter estado ausente e afastada da civilização profana. [...]
- Por isso é que alguns suspeitaram que nos homens e nos atos do Concílio tinha dominado mais do que era justo e com demasiada indulgência a doutrina do relativismo que se encontra no mundo externo, nas coisas que passam fugazmente, nas novas modas, nas necessidades contingentes, nos pensamentos dos outros; e isto à custa da fidelidade devida à doutrina tradicional e com prejuízo da orientação religiosa que necessariamente é própria dum Concílio. 

- Desejamos notar que a religião do nosso Concílio foi, antes de mais, a caridade; por esta sua declarada intenção, o Concílio não poderá ser acusado por ninguém de irreligiosidade, de infidelidade ao Evangelho, se nos lembramos que o próprio Cristo nos ensina que todos conhecerão que somos seus discípulos, se nos amarmos mutuamente (Cf. Jo 13,35); [...]
- O humanismo laico e profano apareceu, finalmente, em toda a sua terrível estatura, e por assim dizer desafiou o Concílio para a luta. A religião, que é o culto de Deus que quis ser homem, e a religião [...] que é o culto do homem que quer ser Deus, encontraram-se. [...] A descoberta e a consideração renovada das necessidades humanas absorveram toda a atenção deste Concílio. [...]
- Uma outra coisa julgamos digna de consideração: toda esta riqueza doutrinal orienta-se apenas a isto: servir à humanidade, em todas as circunstâncias da sua vida, em todas as suas fraquezas, em todas as suas necessidades. A Igreja declarou-se quase a escrava da humanidade [...]; a ideia de serviço ocupou o lugar central.

- Tudo isto e tudo o mais que poderíamos ainda dizer acerca do Concílio, terá porventura desviado a Igreja em Concílio para a cultura atual que toda é antropocêntrica? Desviado, não; voltado, sim. 

- Quem observa honestamente este interesse prevalente do Concílio pelos valores humanos e temporais, não pode negar que tal interesse se deve ao carácter pastoral que o Concílio escolheu como programa, e deverá reconhecer que esse mesmo interesse jamais está separado do interesse religioso mais autêntico, devido à caridade que é a única a inspirá-lo (e onde está a caridade, aí está Deus), ou à união dos valores humanos e temporais com os especificamente espirituais, religiosos e eternos: [...]: o nosso humanismo muda-se em cristianismo, e o nosso cristianismo faz-se teocêntrico, de tal modo que podemos afirmar: para conhecer a Deus, é necessário conhecer o homem e a mulher.

- Este Concílio [...] não será, em resumo, um modo simples, novo e solene de ensinar a amar o homem para amar a Deus? Amar o homem (os povos indígenas!), dizemos, não como instrumento, mas como que primeiro fim, que nos leva ao supremo fim transcendente. Por isso, todo este Concílio se resume no seu significado religioso, não sendo outra coisa senão um veemente e amistoso convite em que a humanidade é chamada a encontrar, pelo caminho do amor fraterno, aquele Deus «de quem afastar-se é cair, a quem dirigir-se é levantar-se, em quem permanecer é estar firme, a quem voltar é renascer, em quem habitar é viver» (S. Agostinho, Sol. 1, 1,3: PL 32, 870).
No documento “Catequese Renovada” da CNBB, aprovado na 21ª Assembleia Geral em 1983, encontramos esse pensamento plenamente assumido como imperativo para a catequese:

- A comunidade não é só objeto da catequese, mas ela é também sujeito.

- A comunidade não é ponto final. A Igreja existe a serviço do Reino de Deus que já começa aqui e agora. A comunidade é chamada a abrir-se para uma perspectiva maior: a transformaöäao do mundo. Isso repercute numa catequese renovada, que sabe ver aluem das fronteiras da Igreja.

- Antes da doutrina vem a vida com seus questionamentos, suas lutas e sofrimentos, suas alegrias e esperanças. A própria realidade se torna conteúdo da catequese.

- Partir da vida, da realidade, da situação; jogar uma luz (a Bíblia) sobre a realidade e, assim descobrir os apelos de Deus.

- A catequese renovada se coloca na ótica dos pobres.
- Cada vez fica mais claro a importância de inculturar a mensagem do Evangelho na vida do povo. Os manuais de catequese geralmente são “neutros”. A catequese deve assumir os valores da cultura do povo, sua linguagem, seus símbolos e seu jeito de ser.
- A catequese leva a uma espiritualidade profunda: ver Deus nos acontecimentos, nas pessoas, nos apelos, descobrir os sinais de Deus na vida de cada dia.

- Receber o sacramento não é a primeira finalidade da catequese. A catequese deve formar para a vida comunitária.

- A comunidade deve ser testemunho do amor fraterno, de partilha, de solidariedade.

5. Contextualizar a diaconia: defender cultura e território
O “projeto catequético”, hoje, pode ser avaliado e pensado a partir do espaço que sabe criar para a autodeterminação dos povos indígenas, para seu protagonismo, para o reconhecimento de suas culturas. Esse “projeto catequético” não é nem totalmente autônomo nem inteiramente dependente. Por um lado, não pode ser inventariado separadamente do inter-relacionamento com outros atores e fatores de natureza política, econômica e sócio-cultural, que intervêm nos projetos de vida dos diferentes povos. Por outro lado, a intervenção catequética não é só produto do contexto histórico-social. Alternativas são possíveis. No meio do mundo “estruturalmente alienado” é possível viver perspectivas de um “mundo novo”. 

As próprias culturas indígenas são o melhor exemplo de que “outro mundo é possível”, porque conseguem, ainda no início deste século XXI que é marcado pela desigualdade e a uniformização das mercadorias, do consumo e dos desejos, construir sociedades igualitárias sem marginalização e sem exclusão. Esse “outro mundo que é possível” está codificado nas culturas indígenas e no Evangelho de Jesus de Nazaré. Ambos, cultura indígena e Evangelho são projetos de vida que se podem fortalecer reciprocamente. Onde convergem, os povos ganham uma nova dinâmica, não da soma ou identificação de dois projetos paralelos, mas da diferença que produz sentido e transformação.

As sociedades indígenas, com sua cultura de subsistência que lhes permite ainda certo grau de autonomia no interior da sociedade nacional, distinguem-se da sociedade brasileira, essencialmente, pela questão da terra: pela origem da sua apropriação (posse primária, não compra), pelo uso prático (subsistência), estrutural (propriedade coletiva) e pela visão religiosa (terra sagrada). Essa terra não é apenas um "meio de produção". É o lugar da memória coletiva do povo, da sua história, do seu lazer e trabalho, onde celebra os seus rituais de vida e morte. Na luta indígena pela terra trata-se da instauração de uma nova lógica nas relações sociais e ecológicas da humanidade. 

Um dos dramas que os povos indígenas há séculos vivem, é a ameaça que pesa sobre essas terras e territórios, onde convergem todas as questões parciais de sua libertação: as questões políticas, sociais, econômicas e religiosas. Vida e identidade dos povos indígenas estão estreitamente vinculadas à sua terra, enquanto território físico e ao seu território mental e/ou ideológico, enquanto cosmovisão. 

O catequista junto aos povos indígenas tem que ter uma compreensão clara desse significado religioso específico da terra indígena. A luta pela terra é luta pela vida ancorada na cosmovisão indígena. Nessa cosmovisão, os mundos natural e mítico estão profundamente articulados. Apoiar essa luta dos povos indígenas exige também repensar a catequese pelo resto do Brasil; significa transformar o projeto de vida da sociedade nacional num projeto que não signifique morte para os povos indígenas. 
O futuro dos povos indígenas é possível, mas, não está fatalmente garantido. Também a violência contra os povos indígenas, não tem a fatalidade de uma estrela cadente. Ela é historicamente construída e pode ser politicamente interrompida. O “projeto catequético” que passou pela escola do povo Guarani, por exemplo, aprendeu que a “divina abundância” não é resultado da acumulação, mas da partilha. A vida mutilada dos pobres, dos excluídos e dos outros é um indicador de que o conjunto todo das relações sociais precisa ser mudado. Não existem soluções meramente indígenas. Não há paz para os povos indígenas, enquanto persiste a guerra contra os Sem-Terra.

A luta dos povos indígenas por seus projetos de vida, por tanto, por suas culturas e territórios, revela uma nova racionalidade de esperança no mistério da vida, uma racionalidade articulada com simplicidade, veracidade e solidariedade. Suas propostas culturais convidam a humanidade para suspender a marcha ao abismo ecológico e à barbárie social. Por isso, acompanhar a luta pela terra e pelos territórios dos povos indígenas, é um lugar privilegiado da nossa catequese.
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